
MINISTÉRIO PÚBLICO 

DPACIBBLAIHCIOA  
j 41/ MDOINEISTARDOIO  

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
Idea n° 705.9.31956/2021  

CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUICÕES 

Suscitante: 3' Promotoria de Justiça da Paulo Afonso/BA,  Promotora de Justiça, Dra. Daniele 

Cochrane Santiago Dantas Cordeiro, com atribuições em Cidadania (Cível e Criminal) 

Discriminação, Educação e Saúde; Cível; Família, Sucessões e Interditos; Fundações 

(Fiscalização das Fundações e Terceiro Setor); Meio Ambiente (Ove! e Criminal), inclusive 

Habilitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico. 

Suscitado: r Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/DAI  Promotor de Justiça, Dr. Moacir 

Silva do Nascimento Júnior, com atribuições em Idoso (Chiei e Criminal), Infância e Juventude 

(Cível e Criminal) e Pessoa com Deficiência (Chiei e Criminal). 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Trata-se de Conflito Negativo de Atribuições suscitado pela titular da 3° Promotoria de 
Justiça de Paulo Afonso/BA, a Promotora Dra. Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro, em 
face da T Promotoria de Justiça da mesma Comarca, sob a atuação do Promotor Dr. Moacir 
Silva do Nascimento Júnior, encaminhado para a devida apreciação, nos termos do artigo 85, §2° 
da Lei Complementar Estadual n° 11/1996. 

Do exame dos autos, verifica-se que o presente Conflito fora instaurado no bojo de 
Notícia de Fato, encaminhada pelo Juiz de Direito da r Vara Crime, nos autos do Processo n° 
8003807-85.2020.8.05.0191, com o objetivo de que fosse analisada a possibilidade de interdição 
do Sr. Izaquiel Pedro de Macedo, pessoa portadora de deficiência física e dependente alcoólico, 
suspeito de ter agredido verbalmente e com ameaças de morte sua genitora idosa, a Sra. Maria 
Sônia de Macedo, com quem convive sob o mesmo teto, caracterizando situação de violência 
doméstica e familiar. 
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Destarte, a V Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, com atribuições cível e cri-
minal para atuar nas matérias de Cidadania - Saúde. Educação e Discriminação', sob a atuação 
da Promotora de Justiça titular Dra. Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro, apresentou 
manifestação, determinando: "I- a Expedição de oficio ao CAPS AD para que preste informa-
ções acerca do atendimento do paciente, inclusive sobre a necessidade de intervenção não dis-
ponível no Sistema de Saúde Pública de Paulo Afonso; 2- o Desmembramento para remessa à 2' 
PJ de Paulo Afonso, com atribuições para tutela e defesa de direitos de pessoa idosa e portado-
ra de deficiência" (ID NT 2307500— fl. 84) 

Recebidos os autos pela 2a  Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, com atribuições 
cível e criminal para atuar na defesa das Pessoas com Deficiência. Idoso e Infância e Juventude2, 
o Promotor de Justiça Dr. Moacir Silva do Nascimento Júnior, ponderando que o caso fora enca-
minhado pelo Poder Judiciário com a finalidade de avaliar a possibilidade de interdição do su-
posto agressor, e que não possui atribuição para tanto, determinou "o arquivamento e a remessa 
desde ato para ciência do órgão noticiante, que na hipótese de entender nau possuir atribuição 
na área de saúde mental individual poderá registrar tal posicionamento nos autos 
705.9.11533/2021 e exarar despacho de declínio, viabilizando a instauração de conflito negati-
vo a ser decidido pela Procuradoria Geral de Justiça" (ID MP 2307500 — fl. 87). 

Em seguida, a 3' Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA suscitou o Conflito Nega-
tivo de Atribuições, aduzindo, em síntese, que o procedimento fora remetido para a 2a Promoto-
ria de Justiça da Comarca, porque esta possui atribuições para tutela e defesa de direitos indivi-
duais e indisponíveis da pessoa com deficiência, com o intuito de que fosse avaliada a possibili-
dade de interdição do Sr. Izaquiel Pedro de Macedo, suposto agressor do caso dos autos, portador 
de deficiência fisica e dependente alcoólico (ID MP 2307500 — fls. 88/93). 

O presente Conflito foi encaminhado para devida apreciação desta Procuradoria Geral 
de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia. 

Recebidos os autos, estabelecido o Conflito Negativo de Atribuições, em homenagem 
ao princípio do contraditório, foi determinada a cientifica* do Órgão Suscitado, qual seja, a 2' 
PJ de Paulo Afonso/BA para apresentar a sua manifestação acerca das ponderações feitas pela 
Suscitante, bem como foi definida, em sede de cognição sumária, a sua atribuição para atuar pro-
visoriamente no feito, enquanto não fosse decidido o Conflito com definitividade. 

1 	Resolução n° 12/2020 do OECP/MPBA. 
2 	Resolução n° 12/2020 do OECP/MPBA. 
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O Promotor de Justiça Dr. Moacir Silva do Nascimento Júnior, com atuação na 20  
Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, apresentou sua manifestação acerca do presente 
Conflito Negativo de Atribuições por meio da petição de Id MP 2953567, anexando também o 
documento de Id MP 2953566. 

O Suscitado salienta que "a atuação do Ministério Público nas situações que 
envolvem notória deficiência das políticas públicas da área de saúde não pode, sob pena de 
grave violação ao princípio da eficiência, estar centrada na pulverização de procedimentos 
extrajudiciais e ações individuais. Isso foi expressamente reconhecido pela Carta de Brasília, 
aprovada em sessão pública ocorrida no dia 22/9/2016, durante o 7° Congresso de Gestão do 
CNMP. Nesse linha de entendimento, defendeu que "com políticas públicas adequadas, na área 
de saúde mental, casos como o presente sequer chegariam ao conhecimento do Ministério 
Público. A promotoria de defesa da pessoa com deficiência não detém atribuições para agir na 
estruturação dessa política pública, a menos que indevidamente se confunda doença mental com 
deficiência". Por fim, requer que seja fixada na 3' Promotoria de Justiça a atribuição para 
acompanhar o caso em tela, que inclui a investigação da omissão ilícita do Município de Paulo 
Afonso e a adoção de medidas estruturantes. 

Ademais, por meio do documento Id MP 2953566 - fls. 1/5, comprovou o ajuizamento 
da Ação Civil Pública com pedido liminar referente ao caso sub examinen, em favor de Maria 
Sônia de Macedo e em face de Izaquiel Pedro de Macedo e do Município de Paulo Afonso/BA. 

É, portanto, o Relatório, em consonância com o disposto no artigo 43, inciso III, da Lei 
n° 8.625/93 — Lei Orgânica Nacional do Ministério Público. 

ii 

O presente Conflito Negativo de Atribuições estabelecido entre as 3" e 2' 
Promotorias de Justiça de Paulo Afonso/BA, relaciona-se à Noticia de Fato encaminhada 
ao Ministério Público pelo Juiz de Direito da 2' Vara Crime, para avaliar a 
possibilidade/necessidade de interdição do Sr. Izaquiel Pedro de Macedo, deficiente físico e 
dependente alcoólico. 

Ao definir, em sede de cognição sumária, a atribuição da 2" Promotoria de Justiça de 
Paulo Afonso/BA para atuar provisoriamente no referido procedimento foi ponderado que: (1) o 
instituto da interdição civil tutela o direito individual daqueles que não possuem capacidade civil 
plena para regular pessoalmente seus atos, carecendo de representação legal para que possa 
praticar os atos da vida civil, habilitando-se para a vida em sociedade; (h) o interessado é pessoa 
portadora de deficiência física e dependente alcoólico; (iii) o Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça (OECP) deste Ministério Público Estadual, no bojo do Procedimento 
Administrativo n° 01/2011, de Relatoria de José Edivaldo Rocha Rotondano, estabeleceu que 

fl 
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caberá ao Promotor de Justiça com atribuição cível e penal para defesa da pessoa com 
deficiência "2. Promover a tutela administrativa ou jurisdicional, satistativa ou cautelar, dos 
direitos e interesses das pessoas portadoras de deficiência". 

Compulsando os autos, verifica-se que o presente Conflito foi instaurado no bojo 

de Noticia de Fato decorrente de processo judicial encaminhado ao Ministério Público da 

Comarca de Paulo Afonso/BA pelo Juiz de Direito da 2' Vara Crime, nos autos do Processo 

n" 8003807-85.2020.8.05.0191, com o objetivo de que fosse analisada a possibilidade de 

interdição do Sr. Izaquiel Pedro de Macedo, portador de deficiência física e que apresenta 

dependência alcoólica  (IDMP 2307500 — fl. 81). Nesse contexto, não obstante os novos 

argumentos aduzidos pelo Promotor de Justiça Dr. Moacir Silva do Nascimento Júnior, 

constata-se que é competente para atuar no feito a 2' Promotoria de Justiça de Paulo 

Afonso/BA, com atribuições em Idoso (Ove! e Criminal), Infância e Juventude (Cível e 

Criminal) e Pessoa com Deficiência (Cível e Criminal), pois o interesse tutelado no caso é 

de natureza individual de um deficiente físico e dependente alcoólico. Senão vejamos: 

Constata-se que a Promotoria de Justiça da defesa dos direitos da pessoa com 
deficiência, segundo a Resolução n°03/2012 do OECP/MPBA, tem as atribuições de: 

"1. Exercer a defesa dos direitos e garantias constitucionais da pessoa com 
deficiência, por meio de medidas administrativas e judiciais. 
2. Promover a tutela administrativa ou jurisdicional, satisfativa ou cautelar, dos 

direitos e interesses das pessoas portadoras de deficiência. 

5. Instaurar inquérito civil e ajuizar ação civil pública para a proteção e apoio às 
pessoas portadoras de deficiência", 

Registre-se que o Sr. Izaquiel Pedro de Macedo, além de portador de deficiência 
física é dependente alcoólico. Nesse mister, vale salientar que a dependência alcoólica vem 
sendo considerada espécie de transtorno mental, que tem severas influências no comportamento 
do indivíduo, tratando-se de doença crônica, que causa desejo forte ou senso de compulsão para 
consumir álcool, dificuldade de controlar início, término e consumo, tolerância, abstinência 
fisiológica, entre outras condições. O vício compulsivo em álcool pode ensejar um quadro de 
alienação mental que configura a existência de deficiência no indivíduo. 

É cediço que com o advento do Estatuto da Pessoa com Deficiência, o fato de ser 
portador de alguma deficiência não confere ao indivíduo a pecha da inatividade, ainda que seja 
necessária eventual curatela. 
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Recentemente, a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, "considera deficiente a pessoa que possui impedimentos de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas"3. 

Corroborando o entendimento de que o alcoolismo pode ser entendido como espécie 
de doença mental'', a comunidade médica classifica o ébrio habitual como alcoólatra crônico, 
portador de doença que se encontra catalogada no Código Internacional de Doenças (CID) da 
OMS como síndrome da dependência do álcool. A dependência química crônica reduz a 
capacidade de compreensão e discernimento do indivíduo, tratando-se de enfermidade 
progressiva, incurável e fatal, apta a causar alucinações, convulsões e delírios5, o que, além de 
poder caracterizar a existência de deficiência, admite, simultânea, mas não necessariamente, a 
interdição civil. 

Nesse cenário, já há julgados em matéria previdenciária e trabalhista em que se defere 
o pagamento de Beneficio de Prestação Continuada (BPC) para os alcoólatras, reputando-os 
como deficientes para todos os fins6. 

Em suma, não é o objetivo deste expediente fiscalizar o funcionamento das 
instituições de saúde, mas apenas avaliar a possibilidade/necessidade da interdição civil do Sr. 
Izaquiel Pedro de Macedo, deficiente físico e dependente alcoólico, havendo a possibilidade de 
ser identificada alienação mental decorrente do alcoolismo. Portanto, não restam dúvidas de 
que a Promotoria competente para atuar no feito é a 2' Promotoria de Justiça de Paulo 
Afonso/BA, com atribuições em Idoso (Cível e Criminal), Infância e Juventude (Cível e 
Criminal) e Pessoa com Deficiência (Ove! e Criminal). 

3 	Disponível em: <http://cursocliquejuris.com.briblog/qual-a-diferenca-entre-incapacidade-e-deficienciat>. Acesso 
em 31/05/2021. 

4 O Manual de Diagnóstico e Estatística dos Transtornos Mentais indica o uso do álcool e outros 
distúrbios induzidos pela substância como transtornos psíquicos de ordem mental. Há uma série de 
repercussões negativas no organismo humano que pode ser acionada pelo uso abusivo do álcool, 
como transtornos psicóticos, de humor e delírios, além de demência, disfunções comportamentais 
e comprometimento da memória. (grifos nossos). 

Disponível em <https://saberalei.com.brialcoolismo-cronico-aposentadoria-inss/>. Acesso em: 
31/05/2021. 
Disponfvel em <https://www.psiquiatriageral.com.br/farma/alcoolismo.htm>. Acesso em: 31/05/2021. 

6 	Disponível em <https://www.conj  ur.com.br/2017-j  an-14/trf-considera-alcoolismo-deficiencia-concede- 
beneficio>. Acesso em 31/05/2021. 
(TRT-6 - RO: 00012496420135060122, Data de Julgamento: 04/03/2015, Segunda Turma). (TRT-10 - ROPS: 
852200800710002 DF 00852-2008-007-10-00-2 , Relator: Desembargador Braz Henriques de Oliveira, Data de 
Julgamento: 19/11/2008,3' Turma. Data de Publicação: 29/01/2009). 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 

III 

Ante o exposto, a Procuradoria Geral de Justiça do Ministério Público do Estado da 
Bahia resolve este Conflito Negativo de Atribuições, fixando a atribuição para funcionar no 
presente feito na 2' Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, para quem devem 
ser restituídos os presentes autos, para que prossiga com o regular andamento do feito, ali 
expressando a sua convicção a respeito do tema, preservada a independência funcional. 

Cientifique-se a Suscitante e o Suscitado do conteúdo desta decisão. 

Salvador, 01 de junho de 2021. 

Assinada deforma digital por 
SILVANA BRITO 	SILVANA BIRRO 

SUAREZ:27579476568 =%51.706'40516,2359.03,00, 

Silvana Brito Suarez 
Promotora de Justiça 

Assessora Especial Cível 

Wanda Valbir 	I  Idas Figueiredo 
Procurado ra-G 	de Justiça Adjunta 

para Assuntos Jurídicos 
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